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Resumo: O artigo aborda a crescente importância das questões ambientais para as 
organizações, destacando o aumento do interesse acadêmico e empresarial na redução 
dos impactos ambientais e na promoção da sustentabilidade. Ele discute a proposta de 
regulamentação do mercado de carbono pelo governo brasileiro, visando a coexistência 
de mercados regulados e voluntários para redução de emissões de gases do efeito estufa. 
O conceito de crédito de carbono é introduzido como um mecanismo eficaz para reduzir 
as emissões de carbono e combater o aquecimento global, embora existam alternativas 
discutidas, como impostos sobre carbono ou fundos globais de carbono. O texto 
também descreve um estudo de revisão sistemática de literatura sobre contabilidade de 
carbono no Brasil, que busca identificar abordagens metodológicas, impactos observados 
e lacunas de pesquisa nesta área. Ele destaca a falta de padronização regulatória como 
uma lacuna a ser explorada e ressalta a importância da divulgação para a transparência 
e potencial do mercado brasileiro. O estudo oferece contribuições teóricas, práticas e 
sociais, fornecendo insights para novas pesquisas e debates sobre responsabilidade social, 
sustentabilidade ambiental e governança. A estrutura do estudo inclui contextualização 
dos conceitos de contabilidade de carbono, descrição da metodologia, análise dos 
resultados e Considerações finais.
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Abstract: The article addresses the growing importance of environmental issues for organizations, 
highlighting the increase in academic and business interest in reducing environmental impacts and 
promoting sustainability. It discusses the proposal to regulate the carbon market by the Brazilian 
government, aiming for the coexistence of regulated and voluntary markets to reduce greenhouse gas 
emissions. The concept of carbon credits is introduced as an effective mechanism to reduce carbon 
emissions and combat global warming, although there are alternatives discussed such as carbon taxes or 
global carbon funds. The text also describes a systematic literature review study on carbon accounting in 
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Brazil, which seeks to identify methodological approaches, observed impacts and research gaps in this area. 
He highlights the lack of regulatory standardization as a gap to be explored and highlights the importance 
of disclosure for the transparency and potential of the Brazilian market. The study offers theoretical, 
practical and social contributions, providing insights for new research and debates on social responsibility, 
environmental sustainability and governance. The study structure includes contextualization of carbon 
accounting concepts, description of the methodology, analysis of results and final considerations.

Keywords: carbon accounting; sustainability; regulation.

1 Introdução

Nas últimas décadas, as discussões acerca da temática ambiental e sua relação com as 
organizações têm evoluído em âmbito nacional bem como internacional, devido ao 

uso sem controle e à escassez dos recursos naturais (Silva, Silva e Borges, 2019). Nessa perspectiva, 
esses debates acabam por despertar o interesse tanto dos acadêmicos em realizarem estudos sobre 
a temática, quanto das empresas que visam diminuir seus impactos ao meio ambiente e atuarem 
de forma sustentável (Kolk & Mauser, 2002; Silva, 2019).

Esse cenário reforça o despertar para uma nova conscientização ambiental e cria 
mecanismos que visam à proteção e à sustentabilidade ao meio ambiente, tornando-se uma das 
demandas mais fortes da sociedade atual (Creutzberg, Ferrari & Engelage, 2019). Percebe-se, 
portanto, uma crescente preocupação por parte da sociedade com as contribuições nacionalmente 
determinadas pretendidas pelo Brasil, ao tema contabilidade de carbono que está entre as tantas 
estratégias de uma linha robusta para alcançar êxito neste relevante momento da humanidade.

Verifica-se os esforços quando o governo apresenta, proposta de regulamentação do 
mercado de carbono e aguarda aprovação no Congresso Nacional até a COP-30, Conferência 
da ONU sobre mudanças no clima prevista para 2025, em Belém (PA). O modelo defendido 
segue ao praticado internacionalmente, com apoio ao setor produtivo e prevê a coexistência de 
mercados regulados e voluntários para redução de emissões dos gases que provocam aquecimento 
global. Esta implantação será implementada de forma gradual, pensando-se em capacidade de 
monitoramento e certificações internacionais (Oliveira, 2023).

O conceito de crédito de carbono surgiu da crescente conscientização da necessidade de 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa para combater o aquecimento global, formalizado 
no protocolo de Kyoto (Wong, et al., 2009). Existe um amplo consenso de que a humanidade 
deve reduzir as emissões de carbono para mitigar o aquecimento global. É geralmente aceito que 
o comércio de emissões de carbono é um dos mecanismos mais eficazes de mercado para reduzir 
a quantidade de emissões de carbono (Hua, et al., 2011).

Numa perspectiva de longo prazo, a Comissão Europeia (2011) propôs um roteiro para 
a transição para uma economia competitiva de baixo carbono até 2050. Este roteiro propõe 
reduções nas bacias verdes entre 80% e 95% até 2050 em comparação com o nível de 1990. 
Ele se concentra em atingir essa faixa de custo de maneira eficiente, implicando que a inclusão 
de opções de redução de baixo custo, como a extração de carbono florestal, precisa ser avaliada. 
Entretanto, os mercados de crédito de carbono sofrem falhas aparentemente inescapáveis 
que podem justificar abordagens alternativas, como impostos sobre carbono, uma completa 
eliminação das emissões de dióxido de carbono ou um fundo global de carbono. Nos próximos 
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anos, devemos lembrar que os créditos não são as únicas opções políticas sensatas para responder 
às mudanças climáticas (Sovacool, 2010). 

Neste sentido o estudo apresenta uma revisão sistemática de literatura sobre o que vem 
sendo aplicado e estudado no Brasil, visto que somos um país com muitas riquezas naturais; 
após a triagem inicial, dos títulos e resumos dos estudos, onde foram selecionadas as principais 
inferências do estudo, delineou-se os resultados e selecionaremos as lacunas ainda não sanadas, 
buscando desta maneira contribuir com a evolução do tema. Visando contribuir com o debate 
sobre o tema, o presente estudo pretendeu responder às seguintes questões: Quais as abordagens 
metodológicas analisadas nas pesquisas empíricas sobre contabilidade de carbono no Brasil? 
Quais impactos observados diante as práticas de aplicação da contabilidade de carbono no Brasil? 
Quais as lacunas de pesquisas e tópicos emergentes sobre contabilidade de carbono no Brasil? 

O estudo identificou que, a falta padronização de regulamentação segue sendo uma 
lacuna a ser explorada. Também foi constatada a situação de que a divulgação contribui para 
transparência, o que possibilita trabalhar melhor o potencial do mercado Brasileiro diante desta 
temática. 

Desta maneira, o estudo oferece as contribuições teóricas, práticas e sociais, do estudo são 
evidências sobre a abordagem que a contabilidade de carbono nos periódicos das bases utilizadas. 
No que diz respeito às práticas, é possível examinar como as empresas e organizações estão 
abordando a questão da pegada de carbono. Portanto, este estudo fornece insight valiosos que 
podem contribuir para a realização de novas pesquisas e fomentar um debate mais amplo sobre 
temas relacionados à responsabilidade social, sustentabilidade ambiental e governança.

A estrutura do estudo consiste na contextualização dos principais conceitos sobre 
contabilidade de carbono. A seguir descreve a metodologia do estudo, apresentando os critérios 
da seleção da amostra, bem como análise e discussão dos resultados. Por fim, serão apresentadas 
as Considerações finais, destacando-se os principais achados do estudo e apresentando lacunas 
para as próximas pesquisas.

2 Referencial teórico

O referencial teórico está estruturado em Contabilidade de Carbono e Contabilidade de 
Carbono no Brasil. Que serão explicados na sequência.

2.1 Contabilidade de carbono

Os Créditos de Carbono surgem com a ideia de promoverem ações que minimizem as 
agressões ao meio ambiente. Tais ações se desenvolvem por meio de esforços a fim de reduzirem 
as emissões ou remoção de Gases Efeito Estufa (GEE) da atmosfera. O primeiro passo consiste 
em desenvolver projetos que passarão por avaliação de órgãos internacionais e, que caso aprovado 
possibilitará a geração de crédito de carbono (CC). Isto é, o resultado dessa redução e/ou emissão 
é quantificado por tonelada de CO2 que deixou de ser liberada e que poderá ser negociada 
diretamente pela empresa detentora ou por meio da bolsa de valores. (Fransen, 2013).

Rocha (2003, p.8) faz a seguinte colocação, que a partir do Protocolo de Kyoto ficou 
claro que o mercado poderia auxiliar no processo de redução das emissões de GEE, através da 
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proposta de se criar um valor transacionável para essas reduções, semelhante aos mecanismos 
existentes para alguns gases poluidores na Europa e Estados Unidos.

Desde que o Protocolo de Kyoto entrou em vigor em 2004, uma série de sistemas de 
gestão de carbono regulamentados e voluntários foram estabelecidos em todo o mundo com o 
objetivo de alcançar reduções de emissões de CO2, principalmente por meio de mecanismos de 
cap and trade, isto é, a distribuição de permissões por meio dos Governos dos países signatários 
do Protocolo. Os mercados de carbono incorporam uma nova forma de capitalismo climático, 
bem como uma nova era de financiamento ambiental – a disseminação do financiamento para 
outras classes de ativos ambientais, incluindo silvicultura e biodiversidade (Balch, 2009).

O mercado de créditos de carbono abrange a comercialização de certificados resultantes 
da adoção de Kyoto, além de outros programas de redução como os de licenças para poluir. 
Existem diferentes tipos de comércio de certificados, muitos deles voluntários e sem padronização. 
No entanto, em geral seguem algumas linhas básicas comuns a todos, embasadas em conceitos 
teóricos pensados muito antes da criação do Protocolo de Kyoto (Godoy, 2010).

Assim sendo, não há um único mercado de carbono, definido por uma única commodity, 
por apenas um contrato. O autor supracitado anteriormente explica que o que é comumente 
chamado de mercado de carbono é, assim, uma coleção de diversas transações, por meio das 
quais volumes de reduções de emissões de GEE que são comercializados, diferenciando-se em 
relação a tamanho, formato e regulamentação.

Espera-se que os países signatários do Protocolo de Kyoto adotem regras para mitigar os 
efeitos das emissões de carbono. Portanto, em países com maior estado de direito, as empresas 
são mais propensas a seguir as regras nacionais para reduzir as emissões atmosféricas (Cheng, et 
al., 2014).

Badau, Färe, & Gropinath (2016) investigam a resiliência econômica e ambiental global 
na presença de mudanças climáticas. Em particular, examinam a possibilidade de mitigar as 
emissões de dióxido de carbono (CO2) sem prejudicar os padrões de vida. Estabelecendo 
um mercado de CO2 entre países limitado por uma cota, onde o CO2 é realocado de forma 
otimizada com base nos preços-sombra relativos do poluente. O objetivo é estabilizar as emissões 
globais sem prejudicar as receitas globais e, no processo, alcançar um preço único de CO2. 

Estes autores introduziram um modelo de realocação que leva em consideração a tecnologia 
poluidora subjacente de cada país. O modelo de soluções é então usado para investigar se um 
preço global único para o CO2 é atingível. Os resultados da pesquisa sugerem que as emissões 
globais de CO2 podem se estabilizar sem prejudicar a renda global, com um mercado global 
de CO2 alcançando o equilíbrio. Com um mercado de CO2, os países teriam o incentivo de 
considerar a adoção, melhoria ou investimento em tecnologias adicionais de redução para ir além 
das capacidades atuais, enquanto continuassem a aumentar os padrões de vida.

Coluccia et al. (2018), sugerem que se o governo nacional investir na formulação e 
implementação da política ambiental, as empresas percebem uma situação estimulante e avaliam 
positivamente a possibilidade de investir recursos na divulgação de carbono. Assim como, Cahan 
et al. (2016) argumentam que em países onde foram implementadas medidas de fiscalização, as 
partes interessadas exigirão mais informações das empresas.

Em países com mais barreiras tarifárias, as empresas são mais propensas a divulgar mais 
informações sobre carbono. Na prática, isso significa que ter um mercado mais aberto não é um 
fator determinante para o engajamento das empresas com a divulgação de carbono. Graafland 
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(2019), afirma que em países com mais barreiras tarifárias, as empresas tendem a investir mais 
em pesquisa e desenvolvimento, como recursos de água, energia renovável, contribuindo para a 
obtenção de produtos mais econômicos e competitivos.

Thiri et al. (2022) complementam que apesar dos esforços renovados para combater as 
mudanças climáticas, permanece incerto como as economias alcançarão a redução de emissões 
até 2050. Entre as diferentes estratégias de descarbonização, o conhecimento sobre o papel 
potencial e as contribuições dos movimentos sociais para reduzir as emissões de carbono tem 
sido limitado. Com base em uma abordagem exploratória, identificou-se uma série de diferentes 
estratégias de movimento e uma série de contribuições qualitativas que apoiam a permanência 
dentro do orçamento de carbono. 

Ainda conforme os autores isso inclui aumentar a conscientização sobre riscos e estratégias, 
aumentar a responsabilidade corporativa , ser informado sobre mudanças de políticas, leis e 
regulamentos , promover transações energéticas justas, democracia energética, desinvestimento, 
soluções alternativas de mercado e forçando o adiamento ou cancelamento de atividades de 
hidrocarbonetos direcionadas.

 Embora os meios institucionais sejam amplamente utilizados e pareçam apoiar a mudança 
e a regulamentação de políticas, essas estratégias não são usadas para fornecer resultados de 
conscientização ou adiamento. Da mesma forma, enquanto os movimentos tendem a depender 
da desobediência civil para interromper os projetos de hidrocarbonetos no curto prazo, eles 
contam com várias estratégias para cancelá-los no longo prazo (Thiri et al., 2022). 

No entanto, esses estudos estão espalhados por diferentes disciplinas, usando diferentes 
enfoques e abordagens. Assim, falta um conhecimento sistemático e generalizado ligando 
os movimentos sociais à limitação ou redução das emissões de carbono como estratégia de 
descarbonização.

2.2 Contabilidade de carbono no Brasil

As mudanças climáticas correspondem à principal problemática de sustentabilidade, 
demandando soluções que percorrem políticas públicas de nível global (Hickman, Ashiru, & 
Banister, 2010). Em nível mundial, o Acordo de Paris reforça a necessidade do desenvolvimento 
com baixas emissões de gases de efeito estufa (GEE). No Brasil, as emissões de GEE decorrem 
do desmatamento e mudanças de uso do solo majoritariamente. Porém, as políticas públicas 
para enfrentamento das mudanças climáticas devem incluir ações para além dessas pressões, 
principalmente devido ao papel assumido pela adesão do Brasil ao Acordo de Paris, quando 
ocupava o 7º lugar nas emissões mundiais (Souza & Corazza, 2017).

Rovere, Grottera, & Wills (2018), apresentam dois cenários de baixa emissão de GEE 
para o Brasil até 2050, onde discutem o impacto na implementação descarbonização profunda 
num cenário financeiro que permite diminuir os custos de capital dos investimentos de mitigação. 
Especificamente, consideram (i) um cenário de plano governamental assumindo o cumprimento 
das metas da Contribuição Nacional Determinada NDC até 2030 e a extensão das políticas 
atuais até 2050; e (ii) um cenário de descarbonização profunda levando a uma rota nacional de 
emissão de GEE compatível com um esforço internacional visando estabilizar a temperatura 
global em 1,5°C acima dos níveis pré-industriais. 

https://www.sciencedirect.com/topics/economics-econometrics-and-finance/decarbonization
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/carbon-dioxide-emission
https://www.sciencedirect.com/topics/economics-econometrics-and-finance/corporate-social-responsibility
https://www.sciencedirect.com/topics/economics-econometrics-and-finance/corporate-social-responsibility
https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/laws-and-regulation
https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/laws-and-regulation
https://www.sciencedirect.com/topics/economics-econometrics-and-finance/disinvestment
https://www.sciencedirect.com/topics/economics-econometrics-and-finance/greenhouse-gas-emissions
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Os autores supracitados anteriormente apresentam uma análise comparativa dos 
resultados do cenário para os principais indicadores econômicos e sociais e simulamos a adoção 
de um novo dispositivo financeiro que permite diminuir os custos de capital dos investimentos 
de baixo carbono no Brasil. Concluem assim um potencial de mecanismos financeiros inovadores 
para promover a transição para uma sociedade de baixo carbono nos países em desenvolvimento.

Para que os países desenvolvidos possam atingir suas metas de redução ao menor custo 
possível, foram implementados três mecanismos de flexibilização, entre eles está o Mecanismo 
de Desenvolvimento Limpo (MDL), que possibilita a comercialização dos créditos de carbono 
pelos países em desenvolvimento como é o caso do Brasil (Limiro, 2011).

Este autor ainda afirma que por meio do MDL é possível criar projetos de redução de 
emissão de gases de efeito estufa e/ou aumento de remoção de CO2 da atmosfera, sendo que 
essas atividades serão implementadas pelos países desenvolvidos nos territórios dos países em 
desenvolvimento, que irão gerar Reduções Certificadas de Emissão (RCEs) também chamadas 
de créditos de carbono e o país investidor poderá adquiri-lo como cumprimento parcial de suas 
metas estabelecidas no Protocolo de Quioto.

Os projetos de MDL podem ser ligados à florestamentos e reflorestamentos, uso de energias 
alternativas, como a implantação de aterros controlados ou sanitários, uso de biocombustíveis, 
geração de energia a partir da biomassa, entre outros. Tal projeto de MDL visa contribuir para 
compensar as emissões de GEE. As florestas tropicais também são consideradas como recursos 
naturais potenciais para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa, especialmente o CO2, 
isso incentiva os países em desenvolvimento a reduzir as emissões e investir em tecnologias de 
produção de baixa emissão de carbono para o desenvolvimento sustentável, todas essas atividades 
são conhecidas como comércio de carbono (Ekka; Aftabuddin; Pandit, 2016).

Ainda segundo os autores, a emissão dos GEE é a principal responsável pelo aquecimento 
global e, grande parte destes gases, são emitidos pelas empresas em seus processos de 
industrialização. Este cenário fez com que o Mercado Financeiro, através da Bolsa de Valores, 
Mercadoria e Futuros de São Paulo (BM&FBOVESPA), e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico (BNDES) criassem em 2010 o Índice Carbono Eficiente – ICO2 com objetivo de 
ser o indicador do desempenho médio das cotações de ativos pertencentes à carteira do IBrX50, 
considerando as emissões de GEE (BM&FBOVESPA, 2022).

Diante de um cenário de crescimento da queima de combustíveis fósseis, os governos 
deparam-se com uma necessidade ecológica que implica a regulamentação das emissões de GEE 
com o intuito reduzir os impactos ambientais negativos (Cunha; Scalco, 2013).  Conforme 
Fernandes (2007), para que ocorra a emissão dos créditos de carbono, é necessário que a atividade 
de projeto propicie benefícios reais, mensuráveis e de longo prazo para a mitigação da mudança 
do clima (Cunha; Scalco, 2013).

Andonova e Piselli (2022) examinam o papel das instituições na mediação da interface 
entre os desafios globais, as parcerias transnacionais e as políticas domésticas de desenvolvimento 
sustentável. Empiricamente, concentra-se na parceria de Áreas Protegidas da Região Amazônica 
(ARPA), como um novo tipo de governança que engaja atores transnacionais e nacionais na busca 
de uma gestão mais sustentável do uso da terra, conservação da biodiversidade e desenvolvimento 
sustentável na Amazônia brasileira. As parcerias foram formalmente reconhecidas pela primeira 
vez ao nível das Nações Unidas (ONU) na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 
(WSSD) de 2002 (Andonova & Levy, 2003). 

https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/governance
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A Ciência Contábil possui diversas subdivisões, cada uma com o papel de auxiliar sua área 
no processo de tomada de decisão. Uma dessas divisões é a contabilidade ambiental, responsável 
por gerir informações referentes à preocupação da empresa com as questões ambientais que 
impactam no patrimônio. Com o surgimento da necessidade de preservação do meio ambiente e 
a participação das empresas em projetos como o MDL, aparece uma nova tarefa para o contador, 
fornecer informações referentes à interação da empresa com o meio ambiente (Lima Voss, Carter, 
& Salotti, 2017).

Gji (2017), afirma que a contabilidade ambiental é um ramo da contabilidade responsável 
pela divulgação de informações contábeis ambientais, dessa forma, o controle contábil pode 
resolver os problemas do consumo de energia, aumentar a proporção de consumo de recursos 
renováveis, diminuir o consumo contaminante e os custos ambientais, estabelecendo bases para 
melhorar o meio ambiente e alcançar uma boa interação entre a empresa e o planeta.

Desta forma a contabilidade social e ambiental centra-se na compreensão, interpretação e 
divulgação de noções de sustentabilidade, responsabilidade corporativa bem como a participação 
social em um mundo sustentável. Em uma interação complexa, a sustentabilidade incorpora, 
interage e articula-se com uma variedade de influências retóricas e políticas, incluindo 
desenvolvimento sustentável, responsabilidade social corporativa e contabilidade ambiental 
(Lima Voss, Carter, & Salotti, 2017).

O conceito de sustentabilidade, embora tenha passado a ser consideravelmente difundido 
nas últimas décadas, mesmo no século XXI ainda enfrenta inúmeros desafios de implementação 
em decorrência da complexidade que envolve (Smith, 2015). A definição de sustentabilidade 
está relacionada à percepção da finitude dos recursos naturais e da sua gradativa e perigosa 
depleção (Nascimento, 2012). Associada à sustentabilidade, está a necessidade de equalizar o 
empoderamento dos setores da sociedade com o intuito de que o equilíbrio e a sintonia entre 
os atores envolvidos, resultem no estabelecimento e na obediência de premissas sustentáveis nos 
ambientes público e privado (Pinto et al., 2017).

A busca pela sustentabilidade está associada à implementação de mudanças, sendo 
consideradas diferentes dimensões, com destaque para a ecológica, a econômica e o social. A 
consecução desse processo enfatiza a necessidade do estabelecimento de sistemas resilientes em 
relação à ecologia, à economia e à sociedade. Uma avaliação adequada da sustentabilidade requer 
medidas simultâneas da dimensão ambiental, do desempenho econômico e da qualidade de vida, 
ou bem-estar, das pessoas (Arnold, 2017).

Nas últimas duas décadas, as parcerias transnacionais tornaram-se mecanismos onipresentes 
na cooperação para o desenvolvimento e na governança da sustentabilidade, envolvendo novas 
constelações de atores em torno de questões como gestão de recursos naturais, saúde, energia, 
agricultura, biodiversidade, mudanças climáticas e educação (Andonova, Hale, & Roger., 2017, 
Pattberg et al., 2012). Eles fazem parte de uma camada cada vez mais espessa de governança 
voluntária transnacional com modalidades variáveis, que incluem também regulamentações 
privadas transnacionais, como certificação de cadeias globais de commodities ou compensações 
de carbono , bem como redes transnacionais de atores públicos, como cidades, regiões e agências 
especializadas (HAL, 2020).

Wanke et al. (2021) com base nos resultados mistos fornecidos pela literatura existente 
sobre práticas de gestão de operações de baixo carbono, propõem um modelo original de avaliação 
para práticas de redução de emissões de CO 2 no Brasil, baseado no conceito de entropia da 

https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/carbon-offset
https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/carbon-offset
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informação. Estes autores modelaram a entropia da informação de diferentes práticas de gestão 
de operações de baixo carbono, como logística, processos de fabricação e desenvolvimento de 
novos produtos. Então, à luz do papel das pressões, motivações e barreiras das partes interessadas, 
adotamos uma nova abordagem para avaliar a importância relativa dos elementos do modelo foi 
utilizada a entropia da informação para desenvolver ponderações probabilisticamente distintas 
para práticas gerenciais de baixo carbono, calculadas usando uma variedade de modelos. 

Ainda conforme os autores esses modelos incluem (a) o modelo Fuzzy Rasch, que 
combina a Teoria da Resposta ao Item (TRI) e a Teoria dos conjuntos fuzzy ; (b) o modelo 
Fuzzy AHP (Analytic Hierarch Process); e (c) o Modelo crisp AHP, baseado em oito diferentes 
escalas de julgamento sobre a evolução relativa de cada critério/construto. Os resultados, 
esperados e inesperados desta pesquisa, sugerem que: (i) há heterogeneidade na forma como as 
diferentes empresas percebem a questão das práticas de baixo carbono; (ii) enquanto as empresas 
estudadas estão motivadas a reduzir o CO 2 emissões e essa redução é exigida por diversos 
stakeholders, a redução é implementada exclusivamente por meio da logística de baixo carbono. 
Inesperadamente, foi descoberto que as empresas não estão adotando uma gama completa de 
práticas de operações de baixo carbono, o que pode prejudicar seu desempenho geral.

Naqvi et al. (2021) à luz de uma pesquisa sobre fundo verde, recomenda que os governos 
das economias emergentes se concentrem na inclusão financeira (Le, Le, & Taghizadeh-
Hesary, 2020). Pois como complementam Mohsin et al. (2020), devem promover transições de 
sistemas energéticos e concentrar-se exclusivamente no desenvolvimento de um sistema eco de 
investimento verde (Macaskill, Roca, Liu, Stewart & Sahin, 2021). 

Sendo assim, o desenvolvimento de fundos mútuos mistos que estimulem o investimento 
em energia verde e ofereçam diversificação de risco também pode promover o investimento 
privado em finanças verdes. Finalmente, uma estrutura legal e de governança propícia é imperativa 
para apoiar um sistema financeiro verde viável e estável (Detemple & Kitapbayev, 2020). 

Portanto, pesquisas futuras devem avaliar o impacto da inclusão financeira, 
desenvolvimento do mercado de capitais, custos de transação, política tributária e estrutura legal 
e de governança no desempenho financeiro dos fundos de energia renovável vis-à-vis os fundos 
convencionais. Além disso, também será interessante avaliar os fundos verdes em relação às 
inovações e eficiências tecnológicas.

3 Metodologia

Quanto ao procedimento, esta pesquisa consistiu em uma Revisão Sistemática de 
Literatura (RSL). A metodologia da RSL tem uma questão específica, possui uma estratégia de 
busca explícita, aplica critérios uniformemente na seleção dos artigos e avalia criteriosamente os 
mesmos - imprimindo credibilidade ao trabalho, além de auxiliar na construção de uma pesquisa 
imparcial. Sendo assim, foi realizada investigação em artigos publicados nas bases ScienceDirect, 
Scopus, Scielo, Spell e WOS para responder à questão da pesquisa e fazer um levantamento 
teórico das publicações sobre o tema, visto que é um tema em construção de significados, 
buscou-se complementar a parte de legislação existente em periódicos de grande influência em 
períodos anteriores. A pesquisa foi conduzida em torno da questão: quais as lacunas preenchidas 
e as oportunidades de pesquisa sobre a contabilidade de carbono? Utilizando-se as strings “market 
carbon” e “account” no levantamento teórico realizado nas bases de pesquisa. As strings foram 
pesquisadas no título, resumo e palavras chave. O filtro de restrição utilizado foi o país em voga.

https://www.sciencedirect.com/topics/economics-econometrics-and-finance/item-response-theory
https://www.sciencedirect.com/topics/engineering/fuzzy-set-theory
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Selecionou-se os artigos redigidos em inglês e português, visto que estes estudos estão 
mais desenvolvidos em periódicos internacionais de língua inglesa, e definiu-se o horizonte de 
pesquisa de maio de 2012 a junho de 2022. Foram então encontrados 598 estudos na fase de 
seleção de dados. Após a seleção preliminar os estudos foram submetidos a revisão para inclusão 
ou exclusão. Foram definidos como critérios de inclusão: responder à questão de pesquisa, ser 
publicado em periódico. Ou seja, o artigo sendo publicado em periódico, contendo as strings 
selecionadas, este seria um potencial artigo para o estudo, sendo lido na integra para estar entre 
os artigos estudados e colaborando para literatura do tema.

E como critério de exclusão: não abordar prática no Brasil, não abordar a temática 
contabilidade de carbono, pegada de carbono, créditos de carbono. Os critérios foram gerando 
filtragens, para que se tornasse possível a execução da leitura dos artigos, em um processo de 
leitura de título e resumo, introdução e conclusão, extração de dados e avaliação de qualidade - 
para esta etapa restaram 49 estudos para análise.

Após a escolha dos 49 artigos, condensou-se as ideais centrais e como poderiam ajudar 
na elaboração das respostas para as questões quanto as abordagens metodológicas, práticas de 
aplicação, bem como as lacunas de pesquisas e tópicos emergentes sobre o tema no Brasil. Desta 
forma os artigos foram analisados quanto a estarem com os objetivos claramente definidos e 
alinhados com a temática, bem como inspirar pesquisas futuras. 

4 Resultados e discussões

Basso et al. (2018) já apresentavam a deficiência e a falta de profundidade nos estudos 
demonstrando que o tratamento dos créditos de carbono na área contábil ainda estava contraído, 
por naquela época ser um mercado relativamente novo sem regulamentação pelos órgãos 
contábeis.

Esta pesquisa revisou a literatura empírica publicada do período de 05/2012 até 06/2022, 
contribuindo como continuação do estudo de Basso et al. (2018). Na pesquisa desenvolvida, 
foram encontrados 49 estudos sobre a temática, contabilidade de carbono no Brasil, como 
apresentada da Tabela 1.

Tabela 1 – Total de artigos publicados sobre a temática

Ano Quantidade Participação
2012 3 6,12%
2013 7 14,28%
2014 6 12,24%
2015 6 12,24%
2016 1 2,04%
2017 5 10,20%
2018 6 12,24%
2019 2 4,08%
2020 3 6,12%
2021 5 10,20%
2022 5 10,20%
Total 49 100%

Fonte: Autores.
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Em relação a uma análise longitudinal, verifica-se que o tema Contabilidade de Carbono 
no Brasil, não apresenta uma tendência de crescimento, porém uma oscilação. Destacando os 
anos de 2013, 2014, 2015 e 2018. Seguidos pelos anos de 2017, 2021 e 2022. Porém, com 
quedas nos demais anos estudados. 

Para apresentar os resultados do estudo, foram examinados os artigos de forma 
independente, visando identificar as ideias mais relevantes, e procedeu-se também durante a 
leitura a marcação das partes principais, permitindo contribuir dinamicamente para elaboração 
dos achados. Ou seja, o estudo adotou como referência o protocolo Preferred Reporting 
Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA), conforme aplicado por Bellucci, 
Bianchi, & Manetti (2022) e Han et al. (2023). O processo iniciou-se com a triagem de artigos 
disponíveis em bases de periódicos científicos de reconhecido impacto na área de contabilidade, 
sendo posteriormente realizada uma pesquisa sistemática da literatura relacionada, utilizando-se 
palavras-chave alinhadas ao objetivo central da investigação (Figura1).

Figura 1 - Desenho metodológico e Protocolo PRISMA

Fonte: Desenho metodológico e protocolo PRISMA.

A figura 1 apresenta as etapas desenvolvidas, com orientação do protocolo PRISMA, para 
tratamento e critérios de exclusão de artigos, conduzida para a formulação da amostra utilizada 
para o estudo. A avaliação de relevância, após remoção dos artigos em duplicidade, resultou 49 
obras. Posteriormente foi realizada a leitura das abordagens da contabilidade de carbono no 
Brasil, bem como as perspectivas, implicações, pontos relevantes e também seus impactos.

Entre as principais palavras chave dos artigos selecionados para análise, as mais frequentes 
foram: carbono credits, climate change, carbono market, clean development mechanism (CDM), 
sustainable development, co-benefits e environment accounting. Além disso, foram identificadas 
outras 118 palavras-chave relacionadas, tais como: accounting, accounting evidence or aspects, 
Brazil, CO² emissions, environmental disclosure indexes, explanatory notes, greenhouses gas 
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accounting, offset markets, offtting emissions, transaction costs, voluntary carbono Market, willingness 
to pay, environmental, bibliometrics, sustainability, ICO2, carbono eficiente index, entre outras.

Identificou-se 40 revistas e 2 repositórios que tiveram publicações analisadas neste estudo. 
O periódico Journal of Cleaner Production foi o que apresentou maior número de publicações 
(3 entre 2012 e 2017), sendo sobre indicadores trazendo direções de como a contabilidade de 
carbono pode apoiar a gestão da sustentabilidade corporativa (Schaltegger & Csutora, 2012). 
Já Pereira & Galo (2019) aplicou o método baseado na avaliação do ciclo de vida para avaliar a 
significância de carbono de vários modos no transporte. Por sua vez, Blaufelder (2022), buscou 
propor indicadores para analisar os cobenefícios socioambientais de projetos de mercado do 
carbono através da técnica Delphi para validar os indicadores. Posteriormente está a revista 
REUNIR – Revista de Administração Contabilidade e Sustentabilidade, que abarca uma análise 
das emissões de CO² no Brasil, de 1960 até 2013, por meio da aplicação da metodologia de Box 
& Jenkins e ainda neste estudo realiza uma previsão in-sample para essa série histórica.

Verifica-se que os autores encontram indicadores, que podem ser utilizados para uma 
gestão mais sustentável dos empreendimentos, porém não se identifica uma padronização. 
Constata-se assim que existem diversas vertentes de pesquisas, os 49 artigos selecionados 
totalizaram 1586 citações até a data de análise.

Averiguasse por Machado Gallardo (2020) também que a energia eólica renovável que 
tratam dos ativos BRKM5 e créditos de carbono negociados nas bolsas de valores de São Paulo 
e Rio de Janeiro no período de 2007 a 2018 buscaram analisar o alcance das recentes políticas 
públicas da cidade de São Paulo para contribuir com o transporte urbano de baixo carbono a 
partir de um framework já testado em outras cidades. Basso et al. (2018) estudaram a deficiência 
e a falta de profundidade nos estudos, demonstrando que o tratamento dos créditos de carbono 
na área contábil ainda está relativamente sem regulamentação pelos órgãos contábeis. Desta 
maneira, fica claro que não se tem uma padronização quando se trata do tema no Brasil, e 
diversos autores trazem lacunas pertinentes para estudos futuros.

Dessa maneira, fica claro que não se tem uma padronização quando se trata do tema no 
Brasil, e diversos autores trazem lacunas pertinentes para estudos futuros.

4.1 Abordagens metodológicas

No campo da presente pesquisa, a primeira questão tratada foi: Quais as abordagens 
metodológicas analisadas nas pesquisas empíricas sobre contabilidade de carbono no Brasil? De 
acordo com o levantamento do fragmento da literatura, predominam documental, descritiva 
e qualitativa. Entre as técnicas de coleta de dados adotadas nos estudos analisados destaca-se o 
estudo documental, conforme demostrado na Tabela 2. Além desse, foram empregadas análise 
bibliográfica, bibliométrica e entrevista. Nessa seleção, 10 dos estudos usaram análise qualitativa 
e 9 optaram por análise quantitativa. E os demais conforme a figura 2 apresenta.
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Figura 2 – Abordagem metodológica

Fonte: Autores.

O estudo também buscou saber onde se encontram tais informações, pois para que 
existam pesquisas futuras é essencial a fácil localização para replicação, o que pode ser evidenciado 
na Figura 3:

Figura 3 – Localização da metodologia

Fonte: Autores.
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A Figura 3, informa que 74% dos artigos estudados trazem a informação no resumo, 
e 13% apenas será encontrado na leitura da metodologia e os outros 13% não informa com 
transparência.

4.2 Impactos observados

Para responder a segunda questão: Quais impactos observados diante as práticas de 
aplicação da contabilidade de carbono no Brasil? 

Nesse contexto foram analisadas as contribuições extras de autores com pesquisas 
divulgadas no ano de 2022 que não contavam na busca nas bases, estes estudos relatam que 
foram analisadas as contribuições do mercado de carbono que emerge como um instrumento de 
grande relevância para o Brasil alcançar suas metas estabelecidas na Contribuição Nacionalmente 
Determinada (NDC), (Blaufelder, et al., 2022). No entanto, é crucial destacar que este mercado 
deve ser visto como uma ferramenta complementar, (ICCBR, 2022). É imprescindível que 
haja um consenso e uma mobilização conjunta entre as autoridades nacionais e internacionais 
no combate às mudanças climáticas (Vargas & Munhoz, 2022). Conscientes da necessidade 
de mudanças no padrão de consumo e produção, é imperativo implementar ações eficazes de 
mitigação, (ICCBR, 2022).

Nesse contexto o estado atual do mercado de carbono no Brasil revela um crescimento no 
mercado voluntário nos últimos anos, mas ainda aquém do seu verdadeiro potencial (Blaufelder, 
et al., 2022). O processo de regulamentação, conforme estabelecido pelo Decreto 11.075/2022, 
está em andamento e sua continuidade será essencial para que o país possa explorar plenamente 
sua capacidade na geração de créditos de carbono (Blaufelder, et al., 2022)

Por outro lado, as dificuldades enfrentadas por participantes no mercado de carbono 
podem ser de natureza mercadológica, técnica, política, econômica ou regulatória (Vargas & 
Munhoz, 2022). O relatório de 2022 intitulado “Perspectivas para o Brasil nos Mercados de 
Carbono,” elaborado pelo ICC Brasil, um dos capítulos nacionais da Câmara de Comércio 
Internacional (ICC), oferece uma revisão abrangente das barreiras que afetam o progresso do 
mercado de carbono (ICCBR, 2022).

Outro impacto que embora o mercado formal de carbono desempenhe um papel 
significativo na luta contra o aquecimento global, não se espera por um acordo global unificado. 
Medidas de mitigação podem e devem ser adotadas independentemente (Blaufelder, et al., 2022). 
Diante do cenário das mudanças climáticas e da urgência na redução das emissões de gases de 
efeito estufa (GEE), muitos países, cidades e empresas já se comprometeram voluntariamente a 
reduzir suas emissões, (Vargas & Munhoz, 2022).

A elaboração de inventários de emissão de carbono tem conquistado adesão considerável 
de empresas e instituições, permitindo a gestão responsável dos gases e a identificação de 
oportunidades de melhoria, como a transição para fontes de energia mais limpas, aprimoramento 
na gestão de resíduos sólidos e práticas mais eficientes na construção civil, entre outras (Blaufelder, 
et al., 2022). Empresas e instituições que implementaram políticas de inventário de emissões 
podem desempenhar um papel fundamental ao garantir a participação em programas futuros de 
redução de emissões, seja no âmbito voluntário ou regulatório, caso haja aprovação de políticas 
governamentais nesse sentido (Vargas & Munhoz, 2022).
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4.3 Oportunidades de pesquisa e considerações finais

As pesquisas empíricas sobre contabilidade de carbono no Brasil apresentam diferentes 
abordagens metodológicas. Predominam os estudos de caso em empresas de setores intensivos 
em emissões, como energia e agronegócio (Viola; Franchini; Ribeiro, 2013), bem como a análise 
documental de relatórios de sustentabilidade e inventários corporativos, geralmente baseados 
no GHG Protocol e nas divulgações ao Carbon Disclosure Project – CDP (Rover; Tomazzia; 
Murcia, 2012). Também se destacam as pesquisas qualitativas, por meio de entrevistas e análise 
de conteúdo, buscando compreender percepções gerenciais sobre riscos climáticos (Oliveira; 
Ferreira; Costa, 2017). Em menor escala, mas em crescimento, observam-se abordagens 
quantitativas, voltadas para examinar relações entre divulgação de emissões, desempenho 
financeiro e valor de mercado (Souza; Costa; Silva, 2020).

Quanto aos impactos observados diante da aplicação da contabilidade de carbono no 
Brasil, as práticas adotadas contribuem para aumento da transparência e melhoria da governança 
corporativa, reforçando a reputação organizacional (Murcia; Borba, 2007). Além disso, a 
mensuração de emissões possibilita ganhos de eficiência operacional, principalmente na redução 
de custos energéticos e logísticos (Lima; Rover, 2019). As práticas, entretanto, ainda são fortemente 
impulsionadas por pressões externas de stakeholders, como investidores internacionais e ONGs, 
além de regulamentações emergentes (KPMG, 2020). Um dos principais entraves observados 
refere-se à falta de padronização nos métodos de mensuração e divulgação, o que compromete a 
comparabilidade entre organizações (Silva; Freitas, 2021).

Apesar dos avanços, permanecem lacunas relevantes de pesquisa. Uma delas é a ausência 
de uma normatização nacional específica que consolide a contabilidade de carbono como 
prática institucionalizada (Machado & Silva, 2021). Outro ponto refere-se à integração com 
a contabilidade financeira, ainda pouco explorada nos estudos (Deegan, 2017). Ademais, há 
escassez de pesquisas no setor público e em universidades, espaços fundamentais para a transição 
sustentável. Entre os tópicos emergentes, destacam-se as finanças sustentáveis (como green bonds 
e mercados de carbono regulados) e o uso de tecnologias digitais, como blockchain, big data e 
inteligência artificial, ainda pouco abordados no contexto brasileiro.

A comunidade, de modo geral, não deseja conviver com empresas que não apresentem 
contribuições significativas para as necessidades reais da sociedade e do planeta. Nesse sentido, as 
organizações que negligenciam práticas ambientais responsáveis tendem a perder legitimidade e 
aceitação social, uma vez que os consumidores, investidores e demais stakeholders estão cada vez 
mais atentos às questões climáticas e de sustentabilidade. Considerando a relevância do tema deste 
artigo e a limitada abordagem bibliográfica existente, torna-se necessária a ampliação dos estudos 
e o fortalecimento da discussão acadêmica acerca da divulgação das operações envolvendo créditos 
de carbono e demais informações ambientais nas demonstrações contábeis. Tal aprofundamento 
é essencial não apenas para promover a transparência e a comparabilidade das informações, mas 
também para consolidar critérios claros e consistentes que orientem as entidades no mercado 
brasileiro. Dessa forma, a contabilidade pode reafirmar seu papel estratégico como instrumento 
de governança e de responsabilidade socioambiental, contribuindo para a construção de um 
modelo de desenvolvimento sustentável alinhado às demandas contemporâneas e às futuras 
gerações.
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